
 

 

 Rio de Janeiro, 05 de junho de 2017                           Edição nº 89/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário 
Cível nº 12 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 865 

 

Informativo 
STJ nº 602 

 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

Notícias TJRJ 
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Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Ministérios Públicos estaduais e do DF têm legitimidade para atuar em processos no 
STF e no STJ  
 
O Supremo Tribunal Federal (STF), em votação no Plenário Virtual, reafirmou jurisprudência dominante no 
sentido de que a atribuição do Ministério Público Federal não exclui a legitimidade dos Ministérios Públicos dos 
estados e do Distrito Federal para postular em causas que, sendo de sua atribuição na origem, foram 
encaminhadas ao Supremo e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). A matéria, discutida no Recurso 
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Extraordinário (RE) 985392, teve repercussão geral reconhecida. 
 
No caso concreto, o STJ negou a legitimidade do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MPE-RS) 
para oferecer razões em habeas corpus contra ato do Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS). Em seguida, negou a 
legitimidade do MPE-RS para interpor embargos de declaração. Com isso, as razões do Ministério Público 
estadual não foram ouvidas. 
 
No recurso ao STF, o Ministério Público gaúcho questionou acórdão do STJ que concedeu habeas corpus 
impetrado contra ato do Tribunal de Justiça. Em investigação criminal, o TJ gaúcho deferiu a quebra de sigilo de 
dados de e-mail de investigados. O Ministério Público estadual alegou que a decisão do STJ deu interpretação 
equivocada à disposição constitucional sobre a unidade do Ministério Público (artigo 127, parágrafo 1º, 
Constituição Federal) contraposta à autonomia de seus ramos (artigo 128). Sustentou assim que o STJ negou ao 
MP local o direito ao contraditório (artigo 5º, XXXV, CF). 
 
Manifestação 
 
Ao se pronunciar pelo reconhecimento de repercussão geral, o ministro Gilmar Mendes, relator do 
RE, destacou que a questão constitucional tratada nos autos tem “aptidão para repetir-se em inúmeros 
processos nos quais Ministério Público de estado atua perante Cortes locais, que, em fase de recurso, incidente 
ou meio de impugnação, tramitam em Cortes nacionais”. 
 
Quanto ao mérito do recurso, o relator considerou que os dispositivos constitucionais envolvidos foram 
violados. Ele entendeu não haver razão para dar tratamento diverso da legitimidade perante o STF e o STJ. 
“Ambos são tribunais nacionais, que julgam causas com origem em feitos de interesse dos Ministérios Públicos 
estaduais”, ressaltou. Segundo o ministro, deve ser assentada a legitimidade ampla dos Ministérios Públicos 
estaduais e do Distrito Federal para atuar em recursos, ações de impugnação e incidentes oriundos de 
processos de sua competência em trâmite no STF e no STJ, podendo, para tanto, propor os meios de 
impugnação, oferecer razões e interpor recursos. 
 
Essa legitimidade, conforme o relator, alcança a interposição de recursos internos, agravos, embargos de 
declaração, embargos de divergência, recurso ordinário, recurso extraordinário e o respectivo agravo e 
propositura dos meios de impugnação de decisões judiciais em geral reclamação, mandado de segurança, 
habeas corpus, incidente de resolução de demandas repetitivas, ação rescisória, conflito de competência. 
Também alcança a prerrogativa de produzir razões nos recursos e meios de impugnação em curso. “Tudo isso 
sem prejuízo da atuação da Procuradoria Geral da República perante os Tribunais Superiores”, destacou. 
 
Com base na Constituição Federal, o ministro assentou que o Ministério Público é único e indivisível (artigo 
127, parágrafo 1º), mas, por estruturação, é ramificado (artigo 128). Ele lembrou que a jurisprudência do STF 
firmou-se no sentido de que os Ministérios Públicos dos estados e do DF podem postular diretamente no 
Supremo, em recursos e meios de impugnação oriundos de processos nos quais o ramo estadual tem 
atribuição para atuar, e citou diversos precedentes do Tribunal nesse sentido. 
 
“Tenho que, para o exercício de suas funções institucionais, mostra-se imprescindível o reconhecimento da 
autonomia do Ministério Público local perante as Cortes Superiores, porquanto, na maioria das vezes, as 
pretensões se consubstanciam de maneira independente e estão intimamente ligadas às situações e razões 
trazidas das instâncias precedentes”, destacou. Segundo o relator, “furtar a legitimidade processual do parquet 
estadual nas instâncias superiores e exigir a atuação do procurador-geral da República é impeli-lo a uma 
obrigação vinculada, pois a demanda jurídica postulada nas instâncias precedentes pode ser contrária ao 
entendimento do órgão ministerial que representa, o que importaria em manifesta afronta a sua 
independência funcional”. 
 
Tese 
 
Assim, o ministro Gilmar Mendes deu provimento ao RE para cassar a decisão questionada, determinando o 
retorno dos autos ao STJ para que prossiga no julgamento do habeas corpus, considerando as razões do MP-
RS. O relator propôs a reafirmação da jurisprudência do Supremo, com a fixação da seguinte tese: Os 
Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal têm legitimidade para propor e atuar em recursos e 
meios de impugnação de decisões judiciais em trâmite no STF e no STJ, oriundos de processos de sua 
atribuição, sem prejuízo da atuação do Ministério Público Federal. 
 
A manifestação do relator tanto na parte do reconhecimento da repercussão geral quanto na reafirmação da 



jurisprudência dominante foi seguida, por maioria, em deliberação no Plenário Virtual, vencido o ministro 
Marco Aurélio. 
 
Processo: RE 985392 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Negado MS a candidata que apresentou laudo sem descrição da deficiência física 
 
A ministra Rosa Weber negou pedido no Mandado de Segurança (MS) 30176, em que uma candidata a 
concurso público do Ministério Público da União, nas vagas destinadas a pessoas com deficiência, questionou 
sua desclassificação por apresentar laudo sem descrição do grau de sua limitação funcional, exigido em edital. 
De acordo com a relatora, a exigência de laudo descritivo é fundamental para a própria definição de deficiência 
física, e não ofende o princípio da legalidade, estando expressa em edital. 
 
No MS, a candidata contestava sustentava que na fase de realização das perícias médicas, a comissão 
examinadora rejeitou o laudo médico por ela apresentado, sob o argumento de que, embora consignada a 
existência de deficiência física, deixou de descrever especificamente as limitações funcionais dela resultantes. 
Para a candidata, sua desclassificação decorreu da inserção extemporânea de nova exigência de conteúdo para 
o laudo médico, o que fere, segundo alega, os princípios da legalidade e da vinculação do certame ao edital. 
 
Para a relatora do caso, ministra Rosa Weber, o cerne da questão está em verificar se o edital do concurso 
exigia ou não que o laudo a ser apresentado pelos candidatos portadores de deficiência descrevesse 
concretamente o nível de incapacidade. 
 
A ministra explicou que, de acordo com o edital, a definição de deficiência física decorre da conjugação dos 
seguintes elementos: alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, que venha a 
acarretar o comprometimento da função física, e que se apresente sob as formas ali previstas, incluídas 
deformidades congênitas ou adquiridas, excetuadas, contudo, as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho das funções. 
 
Diante dessa previsão, a ministra afirmou que não basta que o laudo médico apresentado na fase pericial 
apenas constate a deficiência. “Esse elemento, individualmente considerado, não completa a definição de 
deficiência adotada pelo edital do concurso. É preciso que ocorra perda de desempenho do segmento do corpo 
humano sobre o qual incide a deficiência”. 
 
A ministra ressaltou que o edital especifica as deformidades e retira do alcance do dispositivo casos de dano 
meramente estético ou que não produza perda de utilidade. “Tais categorias devem ser vistas como 
particularizações dos dois elementos que compõem a própria definição de deficiência, ou seja, da descrição da 
alteração corporal e, também, do alcance do comprometimento das funções ordinárias desse órgão. Em caso 
contrário, a própria definição de deficiência perderia sentido”, disse. 
 
Assim, para a ministra, a ausência de tais dados no laudo apresentado pela impetrante torna impossível a 
avaliação. Dessa forma, não pode ser imputada aos organizadores do concurso qualquer responsabilidade. 
“Não há, portanto, qualquer violação de direito líquido e certo a ser reconhecida”, completou. 
 
Processo: MS 30176 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Afastada proteção de direito autoral para modalidade de seguro  
 
No mercado de seguros, é possível haver coexistência de contratos securitários semelhantes comercializados 
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por seguradoras e corretoras distintas, sem que isso configure violação de direito autoral da empresa que criou 
produto inédito. 
 
O entendimento foi formado pela Terceira Turma ao rejeitar pedido de ressarcimento feito por uma corretora 
de seguros que alegou que seu direito de propriedade intelectual foi violado devido à comercialização de 
seguro inédito por empresa do ramo securitário. A decisão da turma, tomada de forma unânime, considerou 
não haver restrição ao aproveitamento de ideias para compor novo produto individualizado. 
 
A corretora de seguros propôs a ação de reparação de danos contra uma seguradora sob o argumento de que, 
em 2001, desenvolveu seguro inédito para cobrir danos ambientais ocorridos durante o transporte de carga. As 
empresas firmaram parceria para a comercialização exclusiva do seguro, com o recebimento de royalties.  
 
Em 2006, a seguradora rompeu a parceria sob a justificativa de que estaria em fase de conclusão na 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) autorização para venda de um novo seguro ambiental. Segundo 
a autora da ação, a comercialização das apólices pela antiga parceira violou normas de proteção comercial e 
lhe causou prejuízos econômicos. 
 
Segredo industrial 
 
Em primeira instância, a seguradora foi condenada a pagar à corretora de seguros 20% do valor dos contratos 
de seguro ambiental vendidos sem sua participação, mas o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro extinguiu o 
processo por entender que não ficaram configurados segredo industrial nem violação de normas de direitos 
autorais. 
 
Em recurso especial, a corretora alegou que identificou um novo nicho de mercado e, com base nele, criou 
modelo específico de seguro de responsabilidade civil para cobertura de danos ambientais. Segundo a 
recorrente, o desenvolvimento do produto demandou a realização de pesquisas e estudos, o que justifica a 
propriedade de bem imaterial. 
 
Semelhanças 
 
O ministro relator, Villas Bôas Cueva, explicou que o artigo 7º da Lei 9.610/98 garante a proteção de obras 
intelectuais de diversos tipos. Entretanto, a própria legislação restringe o espectro de proteção da propriedade 
imaterial, a exemplo de procedimentos normativos, projetos e do aproveitamento industrial ou comercial das 
ideias contidas nas obras. 
 
“Um tema explorado em determinada obra pode ser retomado em outras sem haver imitação, por mais 
inovador que seja. Nesse contexto, não há plágio se a obra contiver individualidade própria, centrada na 
criatividade, embora possam existir semelhanças oriundas da identidade do objeto”, esclareceu o relator ao 
negar o recurso. 
 
No voto, que foi acompanhado integralmente pelo colegiado, o ministro também afastou a alegação de 
usurpação de conhecimento e de concorrência desleal em desfavor da corretora. De acordo com o relator, o 
caso envolveu apenas desdobramento do serviço típico de corretagem entre seguradoras e corretoras, sem 
que houvesse quebra de confiança entre as partes.  
 
Processo: REsp 1627606 
Leia mais...  
____________________________________________________ 
 
Contagem de prazo para AREsp em matéria penal não foi alterada com novo CPC  
 
“A contagem de prazo em dias úteis, prevista no artigo 219 do novo Código de Processo Civil (CPC/2015), não 
se aplica ao agravo interposto contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial em matéria penal, haja 
vista a existência de previsão expressa de contagem em dias corridos na legislação própria e específica.” 
 
O entendimento é da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar agravo em recurso especial 
(AREsp) interposto pelo ex-prefeito do município de Cajazeiras (PB) Leonid Souza de Abreu contra decisão da 
presidência do STJ que não conheceu do recurso em razão de sua intempestividade. 
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O ex-prefeito foi condenado em primeira e segunda instância por ter contratado empresa de entretenimento, 
sem licitação, nas festividades do São João, em 2009. A decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
(TRF5) que inadmitiu o recurso especial foi publicada em 27 de maio de 2016, e o agravo contra a decisão, 
interposto em 15 de junho. 
 
Prazo contínuo 
 
Para o prefeito, o prazo recursal só se encerraria em 16 de junho, em razão da alteração trazida pelo artigo 219 
do novo CPC, que estabelece a contagem em dias úteis. 
 
O relator, ministro Ribeiro Dantas, reconheceu que a legislação processual civil pode, eventualmente, ser 
aplicada no processo penal, mas apenas quando não houver disposições expressas acerca de determinada 
matéria na lei processual penal. 
 
“O artigo 798, caput, do Código de Processo Penal estabelece que os prazos serão contínuos e peremptórios, 
não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado, ou seja, nesse caso não será aplicada a norma do 
artigo 219 do novo CPC, segundo a qual na contagem dos prazos processuais devem ser computados somente 
os dias úteis”, concluiu o ministro. 
 
Processo: AREsp 1047071 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida redução de jornada dos profissionais de radiologia no serviço público do DF  
 
A Segunda Turma, por unanimidade de votos, manteve decisão que reconheceu aos servidores ocupantes do 
cargo de AOSD Radiologia da Secretaria de Saúde do Distrito Federal o direito de cumprir carga horária 
semanal de 24 horas, por causa da exposição à radiação. 
 
O governo do Distrito Federal alegou a nulidade da sentença por ausência de produção de prova pericial, mas o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), ao confirmar os fundamentos da primeira instância, entendeu ser 
presumível que os servidores lidam com fontes ionizantes, pois, do contrário, a administração estaria 
cometendo irregularidades ao lotá-los em cargo diferente daquele para o qual prestaram concurso. 
 
Ônus da prova 
 
No STJ, o governo insistiu na necessidade de prova pericial, a fim de constatar as condições de trabalho dos 
ocupantes do cargo, especialmente se têm contato direto e permanente com radiação ionizante. Também 
alegou que a perícia deixou de ser realizada porque o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde de Brasília (autor da ação) não quis arcar com os honorários periciais. 
 
O relator, ministro Herman Benjamin, não acolheu os argumentos. Segundo ele, a jurisprudência do STJ 
entende que não há como verificar eventual ofensa à regra processual da inversão do ônus da prova (artigo 
373 do CPC/15) sem a análise do conjunto probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ em recurso 
especial. 
 
Herman Benjamin destacou ainda trecho do acórdão do TJDF, que "reputou comprovadas, por documentos, as 
alegações dos substituídos" de que efetivamente estão lotados no setor de radiologia. 
 
Processo: REsp 1655000 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Negada reintegração a herdeira que não comprovou posse do pai sobre imóvel  
 
A Terceira Turma, por unanimidade de votos, negou pedido de reintegração feito por herdeira que não 
conseguiu provar que seu pai efetivamente exerceu a posse como dono do imóvel. 
 
O caso envolveu uma ação de reintegração de posse de terreno localizado no Rio Grande do Sul. Uma mulher 
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moveu ação contra o ocupante do terreno, alegando ter recebido por herança de seu pai um sexto dos direitos 
sobre o imóvel. Apesar de o terreno não ter sido registrado pela viúva e pelos herdeiros, ela defendeu que a 
transmissão da posse a herdeiro se dá ex lege (por força da lei). 
 
O relator no STJ, ministro Moura Ribeiro, reconheceu que o exercício fático da posse não é requisito essencial 
para que o herdeiro tenha direito à proteção possessória, em virtude do princípio da saisine, que estabelece 
que o falecido já transmite o patrimônio aos herdeiros imediatamente no momento de sua morte. 
 
Súmula 7 
 
No entanto, o ministro destacou o entendimento das instâncias de origem de que o pai da autora da ação 
jamais exerceu posse direta sobre a área questionada. Segundo o acórdão, o que existia era uma relação de 
comodato verbal entre o pai da mulher e os proprietários do terreno, sendo que aquele abandonou o imóvel 
em 2002 e, um ano depois, passou a haver a ocupação por terceiro, clandestinamente. 
 
Modificar essa conclusão das instâncias ordinárias, segundo Moura Ribeiro, exigiria a reapreciação de provas, o 
que é vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ. 
 
“Se o autor da herança jamais exerceu posse sobre a área questionada, como afirmado pelas instâncias 
ordinárias, o que não pode mais ser questionado (Súmula 7), torna-se inviável a herdeira pretender defender a 
posse que seu pai jamais teve”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1547788 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ Serviço: inventários ou divórcios consensuais extrajudiciais 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0194842-50.2015.8.19.0001 - rel. Des. Gilberto Dutra Moreira - j. 28/03/2017 e p. 30/03/2017 
 
Apelação Cível. Obrigação de fazer.  
 
Servidor Público aposentado que vem sofrendo descontos mensais sobre seus proventos no valor de R$ 143,43 
(cento e quarenta e três reais e quarenta e três centavos), desde janeiro de 2015, com a finalidade de ressarcir 
ao erário valores que teriam sido indevidamente creditados nos meses de outubro, novembro e dezembro de 
2014.  
 
Dever da Administração Pública de anular os seus atos eivados de nulidade. Exercício do Poder de autotutela. 
Súmula nº 473 do STF. 
 
Condição que esbarra na presunção de recebimento de boa-fé que milita em favor do autor e que não foi 
ilidida por meio de procedimento administrativo legítimo que lhe garantisse o direito ao contraditório e ampla 
defesa.   
 
Inobservância ao disposto no caput e parágrafo único do art. 51 da Lei 5.427/09. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Negada-reintegração-a-herdeira-que-não-comprovou-posse-do-pai-sobre-imóvel
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84893-cnj-servico-inventario-ou-divorcio-consensuais-extrajudiciais
https://goo.gl/KdqKcv


 
Verba de caráter alimentar e, portanto, irrepetível.  
 
Impossibilidade de descontos relativos a diferenças pagas a servidor ou pensionista em decorrência de 
interpretação errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria Administração Pública quando o 
recebimento ocorreu de boa-fé.  
 
Entendimento consolidado do Colendo Superior Tribunal de Justiça nesse sentido.  
 
Restituição corretamente decretada na sentença, de todos os descontos referentes ao código 1158, o que 
inclui os eventuais descontos apontados pelo autor em seu apelo.  Montante que será conhecido em 
liquidação da sentença.  
 
Desprovimento de ambos os recursos. 
 
0194842-50.2015.8.19.0001 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
Visualize os atos publicados em maio/2017.  
 
•               DECRETO ESTADUAL Nº 46009, DE 30/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 181, DE 30/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ Nº 179, DE 25/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 178, DE 23/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 175, DE 18/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 173, DE 15/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 172, DE 11/05/2017 
•               ATO EXECUTIVO TJ N. 171, DE 05/05/2017 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201729500525
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201912&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201905&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201842&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201797&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201708&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201638&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201579&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=201496&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

